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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 9 ;7AZENDA E PLANEJAMENTO

LADS/

Sessao de
26 de fevereirode 19  92	 ACORDÃO N9  101-83.049

Recurso n 9: - 64.312 - PIS-DEDUÇÃO - EXS: 1986 a 1988

Recorrente: - COMASUL - COMÉRCIO DE MÁQUINAS DE ESCRIT6RI0 LTDA.

Recorrida : - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA - (PR) .

PIS-DEDUÇÃO - Decorre"ncia - A solu-
ção dada ao litígio principal, rela
tivo ao imposto de renda pessoa ju-
rídica, aplica-se ao litígio decor-
rente, relativo ao PIS-DEDUÇÃO do
IRPJ.

Recurso parcialmente provido.

Vistos/ relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por COMASUL - COMÉRCIO DE MÁQUINAS DE ESCRI

TóRIO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen

to parcial ao recurso, para ajustar a exigência ao decidido no

processo principal, através do Acórdão n 2 101-82.935, de 25-02-92,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL	 e

JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSON9: 64.312

-
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RECORRENTE: COMASUL - COMÉRCIO DE MÁQUINAS DE ESCRITÓRIO LTDA.

RELATÓRIO 

Recorre a epigrafada, jã qualificada nos autos,

da decisão de primeiro grau que indeferiu parcialmente a impugna

ção ao auto de infraçao de fls. 10.

A exigJncia J de contribuição ao PIS-DEDUÇÃO do

imposto de renda pessoa jurídica, no valor de 829,82 BTNF, que

mais os acfescimos legais elevou-se a 1.430,41 BTNF, atJ 31.10.89,

em decorr2ncia de irregularidades apuradas atravJs de ação fis-

cal externa desenvolvida na empresa, relativa aos exercícios de

1986 a 1988, processo n9 10980-008.567/89-13, conforme descrito

no referido auto.

Ciancia no pr gprio auto de infração, fls. 10,em

31.10.89.

A exigJncia foi impugnada em 15.12.89, fls. 13/

126, dentro do prazo legal, prorrogado segundo despachho de fls.

12 verso, mediante juntada da c6pia da impugnação apresentada no

processo matriz. Pediu que o tramite deste processo fosse suspen

so atJ o julgamento do processo matriz por se tratar de matarias

—interdependentes.

Informação fiscal, fls. 28/33, opinando	 pela

	

manutençao parcial do lançamento tributãrio. 	 ‘ '\
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Às fls. 35/43, c6pia da decisão de primeira instan

cia prolatada no processo matriz julgando parcialmente proceden-

te a exigancia relativa ao IRPJ.

Decisão de primeiro grau, fls. 45/47, julgando o

lançamento parcialmente procedente, em razão do ajuste da exig2n

cia de contribuição ao PIS ao decidido no processo matriz.

Ciancia da decisão em 28.12.90, fls. 50.

Irresignada, a contribuinte interpas o apelo de

Lis. 53, em 29.01.91, reportando-se as raz j es do recurso voluntã

rio interposto no processo matriz, anexo por c gpia, fls. 54/84 ,

no qual pede a reformulação da decisão a quo.

É o relatgrio. \\\)
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VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

O recurso g tempestivo.

A exigância objeto deste processo g decorrente da

quela constituída no processo n9 10980-008.567/89-13, cujo re-

curso, protocolizado neste Conselho sob n9 99.562, foi apreciado

por esta Câmara que lhe deu provimento parcial para excluir da

tributação as importâncias de Cr$ 5.443.625,00; Cz$ 	

32.483,35; e Cz$ 1.569.281,00, nos exercícios de1986, 1987 e 198g

respectivamente, conforme Ac6rdão n9 101- 82.935,	 de 25/02/92.

A recorrente nada de novo aduziu ao processo, limi

tando a se reportar âs razO' es do recurso voluntãrio interposto

no processo matriz, nele apreciadas.

Confirmadas parcialmente, no processo matriz, as

irregularidades que implicaram na exigância do imposto de renda

pessoa jurídica, torna-se tambem exigível a contribuição ao Fun-

do de Participação do Programa de Integração Social-PIS, segundo

o disposto no artigo 480 do RIR/80.

Em se tratando de lançamento decorrente, a 	 solu-

ço dada ao litígio principal estende-se ao litígio decorrente

em razão da intima vinculação entre causa e efeito.

Voto no sentido de dar provimento parcial ao re

curso para ajustar a exigância da contribuição ao PIS ao decidi

do no processo matriz pelo ac6rdão supracitado.
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